
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1009994 - MS (2025/0209933-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANTONIO MARCOS MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : AUGUSTO JULIAN DE CAMARGO FONTOURA - MS012489
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE 649HABEAS CORPUS

KG DE COCAÍNA.  BUSCA VEICULAR. FISCALIZAÇÃO DE
ROTINA. POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. APLICAÇÃO DA PENA.
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido está em consonância com recente precedente do
Supremo Tribunal Federal, no sentido de que 'a vistoria realizada pelos
agentes, no caso, decorre da própria função de patrulhamento e
policiamento ostensivo atribuídos à PRF, não havendo falar-se,
portanto, em conduta desprovida de previsão legal e em desacordo com
a Constituição de 1988.' (HC 231111 AgRg, Relator(a): CRISTIANO
ZANIN, Primeira Turma, julgado em , DJe )9/10/2023 11/10/2023
2. No caso, manifesta a existência de fundadas razões para a abordagem
do paciente, uma vez que os policiais estavam realizando prévias
diligências em fiscalização de rotina em região de fronteira, tendo o
paciente, ao ser abordado conduzindo um veículo automotor, entrado
em contradições em sua fala, contexto que revela dados concretos,
objetivos e idôneos aptos a legitimar as diligências. Desse modo, a
busca pessoal/veicular. traduziu exercício regular da atividade
investigativa promovida pela autoridade policial.
3. Quanto à dosimetria,  embora a melhor técnica não seja o
fracionamento no aumento da pena em relação a quantidade e a
natureza de entorpecente apreendido (3anos e 1 ano, respectivamente), a
fixação da pena-base do paciente em 10 (dez) anos de reclusão teve por
fundamento a exorbitante quantidade da droga apreendida e sua
natureza – mais de meia tonelada de cocaína –, além da circunstância
do delito (fundo falso no veículo para esconder as drogas), revelando-se
adequado e proporcional o incremento realizado. O que se proíbe é a
utilização da quantidade e da natureza da droga apreendida em fases
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diversas da dosimetria para prejudicar o réu (REsp n. 2.176.663/PR,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .), o que não ocorreu na espécie.17/12/2024 26/12/2024
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1009994 - MS (2025/0209933-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANTONIO MARCOS MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : AUGUSTO JULIAN DE CAMARGO FONTOURA - MS012489
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE 649HABEAS CORPUS

KG DE COCAÍNA.  BUSCA VEICULAR. FISCALIZAÇÃO DE
ROTINA. POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. APLICAÇÃO DA PENA.
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido está em consonância com recente precedente do
Supremo Tribunal Federal, no sentido de que 'a vistoria realizada pelos
agentes, no caso, decorre da própria função de patrulhamento e
policiamento ostensivo atribuídos à PRF, não havendo falar-se,
portanto, em conduta desprovida de previsão legal e em desacordo com
a Constituição de 1988.' (HC 231111 AgRg, Relator(a): CRISTIANO
ZANIN, Primeira Turma, julgado em , DJe )9/10/2023 11/10/2023
2. No caso, manifesta a existência de fundadas razões para a abordagem
do paciente, uma vez que os policiais estavam realizando prévias
diligências em fiscalização de rotina em região de fronteira, tendo o
paciente, ao ser abordado conduzindo um veículo automotor, entrado
em contradições em sua fala, contexto que revela dados concretos,
objetivos e idôneos aptos a legitimar as diligências. Desse modo, a
busca pessoal/veicular. traduziu exercício regular da atividade
investigativa promovida pela autoridade policial.
3. Quanto à dosimetria,  embora a melhor técnica não seja o
fracionamento no aumento da pena em relação a quantidade e a
natureza de entorpecente apreendido (3anos e 1 ano, respectivamente), a
fixação da pena-base do paciente em 10 (dez) anos de reclusão teve por
fundamento a exorbitante quantidade da droga apreendida e sua
natureza – mais de meia tonelada de cocaína –, além da circunstância
do delito (fundo falso no veículo para esconder as drogas), revelando-se
adequado e proporcional o incremento realizado. O que se proíbe é a
utilização da quantidade e da natureza da droga apreendida em fases
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diversas da dosimetria para prejudicar o réu (REsp n. 2.176.663/PR,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .), o que não ocorreu na espécie.17/12/2024 26/12/2024
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTONIO MARCOS
MACHADO contra decisão de minha relatoria que não conheceu do , bemhabeas corpus
como afastou o apontado constrangimento ilegal.

No writ impetrado nesta Corte Superior, a Defesa informa que o paciente foi
condenado às penas de writ 10 anos de reclusão em regime inicial fechado e ao
pagamento de 1.000 dias-multa, como incurso no art. 33, , da Lei n. 11.343/06,caput
porque carregava em um fundo falso de caminhão 649 kg de cocaína.

Alegou que a condenação baseou-se exclusivamente nas provas obtidas por
meio de abordagem policial realizada sem qualquer investigação prévia ou fundada
suspeita, restringindo-se a uma ação de rotina, o que macula de nulidade absoluta toda a
persecução penal subsequente.

Sustentou que a abordagem que deu ensejo à prisão em flagrante do paciente
decorreu de mera operação de rotina da Polícia Rodoviária Federal, sem qualquer indício
concreto que justificasse a revista pessoal e veicular, sendo motivada apenas pelo fato de
o paciente ter afirmado possuir antecedentes criminais.

Afirmou que a sentença condenatória cometeu flagrante ilegalidade ao valorar
separadamente a “quantidade” e a “natureza” da droga na primeira fase da dosimetria da
pena, violando o art. 42 da Lei n. 11.343/06, que preceitua que tais elementos devem ser
considerados conjuntamente.

Requereu, ao final, seja declarada a nulidade da prisão em flagrante e das
provas colhidas, absolvendo o réu do delito imputado na denúncia, e rever o processo
dosimétrico da pena, suprimindo o duplo aumento em razão da consideração como
circunstâncias judiciais separadas a “natureza” e “quantidade” da drogas.

Não conhecido o  e afastado o apontado constrangimento ilegal,habeas corpus
a defesa renova os argumentos da impetração originária.

Pleiteia seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja dado provimento ao
agravo regimental.

É o relatório.

 

VOTO
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Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser
mantida por seus próprios fundamentos.

Quanto ao primeiro ponto da impetração (nulidade da busca veicular),
a jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a revista pessoal /veicular sem
autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de
que a pessoa oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios
criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou
contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do
art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós
[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis
e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente,
no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580
/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022
, DJe ).25/4/2022

A Corte local, ao analisar a alegação defensiva, considerou que "a abordagem
policial ocorreu em um contexto de fiscalização de rotina, sendo que a busca veicular em
si somente ocorreu após os policiais constatarem que o acusado apresentava
nervosismo incomum , o que, somado ao fato de tratar-se de região e contradições em
sua fala próxima à fronteira, conhecida como “rota do tráfico”, justificou a atuação
policial que resultou na localização de exorbitante quantidade de drogas em
compartimento oculto do veículo." (e-STJ fl. 19)

Tem-se manifesta, dessa forma, a existência de fundadas razões para a
abordagem do paciente, uma vez que os policiais estavam realizando prévias diligências
em fiscalização de rotina em região de fronteira, tendo o paciente, ao ser abordado,
contexto que conduzindo um veículo automotor, entrado em contradições em sua fala
revela dados concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar as diligências. Desse modo,
a busca pessoal traduziu exercício regular da atividade investigativa promovida pela
autoridade policial.

Nesse sentido:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
CONTRABANDO DE CIGARROS IMPORTADOS. BUSCA VEICULAR.
LICITUDE DA PROVA. REGIÃO FRONTEIRIÇA. DESNECESSIDADE
DE LAUDO MERCEOLÓGICO. EXISTÊNCIA DE PROVA INDIRETA.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a
recurso especial, mantendo a licitude de prova obtida em busca veicular
durante fiscalização de rotina em região de fronteira e a desnecessidade de
formulação de laudo merceológico para fins de materialidade delitiva.
2. A defesa alega que a busca foi realizada sem justa causa, sustentando a
ilicitude da prova obtida, além da necessidade de realização de laudo
merceológico para fins condenatórios.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a busca veicular realizada
durante fiscalização de rotina em região de fronteira configura prova ilícita e
se há necessidade de realização de laudo merceológico para fins
condenatórios.
III. Razões de decidir
4. A busca veicular foi considerada lícita, pois realizada em contexto de
fiscalização de rotina em região de fronteira, onde há prevalência do interesse
público na repressão à criminalidade.
5. A atuação policial foi objetivamente fundamentada, sem indícios de
perfilamento ou seleção subjetiva, atendendo aos requisitos do art. 244 do
Código de Processo Penal.
6. A origem estrangeira das mercadorias no crime de contrabando de cigarros
pode ser comprovada por exame pericial indireto, uma vez que os agentes de
fiscalização possuem aptidão técnica para identificar as mercadorias
apreendidas, dispensando-se a realização de laudo merceológico.
7. O convencimento dos julgadores a respeito da origem estrangeira dos
cigarros se deu a partir do Boletim de Ocorrência, do Termo de Apreensão
n. 0479/2020 e da Relação de Mercadorias Apreendidas, provas que foram
disponibilizadas à defesa, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa. IV.
Dispositivo e tese 8. Agravo desprovido. Teses de julgamento: "1. A busca
veicular realizada em fiscalização de rotina em região de fronteira é lícita
quando objetivamente fundamentada e sem indícios de seleção subjetiva. 2. A
origem estrangeira das mercadorias no crime de contrabando de cigarros pode
ser comprovada por exame pericial indireto, dispensando-se a realização de
laudo merceológico." Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 240, § 2º;
CPP, art. 244. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n.
2.624.125/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em ; STJ, AgRg no AgRg no AREsp n. 2.367.946/SP, relator24/9/2024
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .22/8/2023
(AgRg no AREsp n. 2.762.687/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)17/12/2024 23/12/2024
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA
VEICULAR. LICITUDE DA PROVA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a
recurso especial, mantendo a licitude de prova obtida em busca veicular
durante fiscalização de rotina em região de fronteira.
2. A defesa alega que a busca foi realizada sem justa causa, sustentando a
ilicitude da prova obtida.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a busca veicular realizada
durante fiscalização de rotina em região de fronteira, sem mandado judicial,
configura prova ilícita.
III. Razões de decidir
4. A busca veicular foi considerada lícita, pois realizada em contexto de
fiscalização de rotina em região de fronteira, onde há prevalência do interesse
público na repressão à criminalidade.
5. A atuação policial foi objetivamente fundamentada, sem indícios de
perfilamento ou seleção subjetiva, atendendo aos requisitos do art. 244 do
Código de Processo Penal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo desprovido. Tese de julgamento: "A busca veicular realizada em
fiscalização de rotina em região de fronteira é lícita quando objetivamente
fundamentada e sem indícios de seleção subjetiva." Dispositivos relevantes
citados: CPP, art. 240, § 2º; CPP, art. 244. Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 876.392/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 17/06/2024
(AgRg no AREsp n. 2.667.717/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)5/11/2024 12/11/2024
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM HABEAS CORPUS. 1. BUSCA VEICULAR. FISCALIZAÇÃO DE
ROTINA. POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido está em consonância com recente precedente do
Supremo Tribunal Federal, no sentido de que "a vistoria realizada pelos
agentes, no caso, decorre da própria função de patrulhamento e policiamento
ostensivo atribuídos à PRF, não havendo falar-se, portanto, em conduta
desprovida de previsão legal e em desacordo com a Constituição de 1988."
(HC 231111 AgR, Relator(a): CRISTIANO ZANIN, Primeira Turma, julgado
em , DJe )9/10/2023 11/10/2023
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 187.973/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , D Je de .)11/3/2024 13/3/2024
 

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais,
"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja
atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade
policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito
de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca
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pessoal, o que não se verificou no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)11/9/2023 14/9/2023

De fato, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado
não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos do
alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência
aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança
pública" (RHC 229.514/PE, julgado em ).28/8/2023

Quanto ao segundo ponto da impetração, como é cediço, a dosimetria da pena
insere-se em um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades
fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade.

No caso, segue a motivação apresentada pelo Tribunal a quo para manter a
exasperação da pena-base do paciente (e-STJ fls. 22/23):

 
Conforme se observa, foram valoradas negativamente na sentença as
moduladoras relativas às circunstâncias do delito, ao volume e a natureza do
entorpecente, razão pela qual a pena-base foi exasperada em 05 (cinco) anos
de reclusão, e 500 (quinhentos) dias-multa, além do mínimo legal.
Sabe-se que, por ocasião da análise das circunstâncias judiciais, o órgão
jurisdicional tem o dever de motivar, com lastro em elementos concretos dos
autos, eventual elevação da pena-base.
Ainda no que tange à primeira fase de dosimetria da reprimenda, dispõe o
artigo 42 da Lei n.º 11.343/2006 que é especial em relação ao Código Penal
para os crimes de Tráfico de Drogas que "o juiz, na fixação das penas,
considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal,
a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a
conduta social do agente".
No caso em tela, parece-me adequada a exasperação da pena-base em
decorrência da quantidade de entorpecente apreendido (649kg de “cocaína”),
que, até mesmo para os padrões elevados deste estado fronteiriço, não pode
ser considerada ordinária sob a ótica da objetividade jurídica da norma em
apreço, pois inegável seu potencial para atingir significativo e indeterminado
número de usuários.
(...)
De igual modo, em relação à fração de aumento em razão da aludida
moduladora (3 anos), penso que a sentença merece ser preservada, vez que
observada a proporcionalidade e razoabilidade que deve nortear a fixação da
pena.
Com efeito, o volume exorbitante da substância ilícita transportada justifica a
exasperação da pena em patamar acima daquele comumente utilizado (1/10),
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de forma que reputo suficiente e necessário, para atingir os fins da prevenção
e retributivo da pena, a fração de 3/10 do termo médio entre os patamares
mínimo e máximo de penas previstos.
Outrossim, o magistrado de origem elevou a pena basilar em 1 (um) ano e 100
(cem) dias-multa por considerar perniciosa a natureza da droga “cocaína”. De
fato, agiu com acerto o decisum, por se tratar de substância com efeitos
nocivos além do comum, justificando assim a imposição de uma pena mais

 dano causado ao bem jurídico protegidosevera em virtude do significativo
pela legislação penal, que é a saúde pública.
 

Dessa forma, na espécie, embora a melhor técnica não seja o fracionamento
no aumento da pena em relação a quantidade e a natureza de entorpecente apreendido
(3anos e 1 ano, respectivamente), a fixação da pena-base do paciente em 10 (dez) anos
de reclusão teve por fundamento a exorbitante quantidade da droga apreendida e sua
natureza – mais de meia tonelada de cocaína –, além da circunstância do delito (fundo
falso no veículo para esconder as drogas), revelando-se adequado e proporcional o
incremento realizado. O que se proíbe é a utilização da quantidade e da natureza da droga
apreendida em fases diversas da dosimetria para prejudicar o réu (REsp n. 2.176.663/PR,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 17/12/2024

.), o que não ocorreu na espécie.26/12/2024

Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PENA-BASE MAJORADA. ELEVADA QUANTIDADE DE
DROGA E MAUS ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º
11.343 /2006. INAPLICABILIDADE. RÉU REINCIDENTE. BIS IN IDEM.
INOCORRÊNCIA. PROCESSOS DISTINTOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...] 2. No tocante ao crime de tráfico, o paciente teve sua pena-base majorada
no dobro do mínimo legal, 10 anos de reclusão e 1.000 dias-multa, por conta
dos maus antecedentes e da expressiva quantidade de drogas apreendidas
(2.153,7 g de cocaína e 7.639,6g de maconha), e quanto ao crime de
corrupção ativa, em 1/6 acima do mínimo legal, 2 anos e 4 meses de reclusão
e 11 dias-multa, por conta dos maus antecedentes. Daí, não se mostra
desproporcional ou desarrazoada, porquanto fundamentada a fração em
elementos concretos e dentro do critério da discricionariedade vinculada do
julgador. [...]
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n.º 526.085/SP, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe 3/12/2019

).16/12/2019
 
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO DE DROGAS. PACIENTE CONDENADO À PENA

Documento eletrônico VDA49444383 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/08/2025 16:17:15
Código de Controle do Documento: ecbd7117-62f1-49c4-ada6-0faea47120c3



CORPORAL TOTAL DE 20 ANOS DE RECLUSÃO, NO REGIME
INICIAL FECHADO. PENAS-BASE FIXADAS ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL. QUANTIDADE ELEVADA E NOCIVIDADE DA DROGA
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E DE ACORDO COM O
PRIMADO DA PROPORCIONALIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 42
DA LEI N.º 11.343/2006. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
- Assim, em respeito à discricionariedade vinculada do julgador, entendo que
devem ser mantidas as penas-base aplicadas - 10 anos para o delito de tráfico;
e 6 anos, para o de associação para o tráfico -, pois proporcionais à gravidade
concreta dos crimes e à variação das penas abstratamente cominadas aos tipos
penais violados, quais sejam, 5 a 15 anos e 3 a 10 anos de reclusão.
- Habeas corpus não conhecido. (HC n.º 310.771/SP, de minha relatoria,
Quinta Turma, DJe ).28/11/2016
 

 
Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0209933-4 HC 1.009.994 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002254520238120053  00128820920238120800  128820920238120800  
2254520238120053

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AUGUSTO JULIAN DE CAMARGO FONTOURA 
ADVOGADO : AUGUSTO JULIAN DE CAMARGO FONTOURA  - MS012489
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : ANTONIO MARCOS MACHADO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO MARCOS MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : AUGUSTO JULIAN DE CAMARGO FONTOURA  - MS012489
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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